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Na sorveteria, o entrevistador pergunta a T., um garotinho 
de 9 anos, que dizia já ter saído da escola: 

E: Por que você saiu da escola? 
T.: Porque eles não 'tava' me ensinando nada . 

A evasão e o fracasso escolar aparecem hoje entre 
os problemas de nosso sistema educacional que são estu­
dados de forma relativamente intensa. A concepção de 
fracasso escolar aparece alternativamente como fracasso 
dos indivíduos (Poppovic, Esposito e Campos, 1975), fra­
casso de uma classe social ( Lewis, 1967, Hoggart, 1957) 
ou fracasso de um sistema social, econômico e político 
(Freitag, 1979; Porto, 1981) que pratica uma seletivida­
de socio-econômica indevida. Neste projeto, pretende-se 
explorar uma outra alternativa: o fracasso escolar é o fra­
casso da escola. 

Os estudiosos da chamada "privação cultural" ou 
dos "indivíduos marginalizados" apontam a existência 
das mais variadas deficiências entre crianças de ambien­
tes desfavorecidos, deficiências estas que são tanto de na­
tureza cognitiva como de ordem afetiva e social. A crian­
ça-produto da privação cultural demonstra deficiências 
nas funções psiconeurológicas, bases para a leitura e ma­
temática, conceitos básicos, operações cognitivas e lin­
guagem (Poppovic, Esposito e Campos, 1975), um au­
to-conceito pobre, sentimentos de culpa e vergonha, pro­
blemas familiares, desconhecimento de sua própria cultu­
ra (Brooks, 1966) etc. - para mencionar apenas algumas 
das deficiências encontradas. Essa posição resulta da con­
vicção de que os processos psicológicos desenvolvem-se 
em função da experiência, de modo especial da experiên­
cia nos primeiros anos de vida (ver comentários em Cole, 
1977), sendo que crianças de ambientes culturalmente 
deficitários careceriam dessas experiências cruciais. Para­
lelamente, muitos dos pesquisadores interessados nesta 
questão lembram ainda a importância de fatores de or­
dem biológica, como a nutrição (Patto, 1973) e saúde 
(Silva, 1979) nos primeiros anos de vida, cuja influência 
também levaria a resultados negativos no desenvolvimen­
to dessas mesmas crianças, uma vez que a privação cultu­
ral e os problemas de alimentação e saúde tendem a 
ocorrer com maior gravidade e freqüência na mesma fai­
xa da população (Birch, 1967). Esta abordagem ao pro­
blema do fracasso escolar pela atribuição de deficiências 
aos indivíduos que fracassam não constitui sempre uma 
generalização grosseira relativa a todas as crianças de 
classe baixa. Recentemente, tem-se procurado salientar 
"a importância de uma análise do rendimento escolar em 
função das características individuais de famílias perten­
centes à mesma classe social, sem se levar tanto em consi­
deração os estereótipos criados pelo modelo que enfatiza 
as deficiências da classe social baixa, haja vista a existên-
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eia de alunos que, não obstante pertencerem a essa clas­
se, têm bom rendimento escolar" (Coimbra, 1981, p.64 -
65). Nesta segunda versão, a abordagem das deficiências 
resultantes da privação cultural continua, pois, atribuin­
do importância decisiva a certas experiências particula­
res, porém dissocia até certo ponto, classe social de pri­
vação cultural, de tal modo que apenas aqueles indiví­
duos da classe baixa que sofressem de fato da "síndrome 
da privação cultural" estariam fadados ao fracasso esco­
lar. 

O problema é colocado de forma um pouco dife­
rente por aqueles que atribuem o fracasso escolar à classe 
social. A atribuição de deficiências das mais diversas na­
turezas aos membros da classe baixa não é uma questão 
de importância dentro deste ponto de vista. No entanto, 
os proponentes desta análise acreditam que a situação so­
cial e econômica das classes baixas é tal que os membros 
dessas classes não valorizam a educação, pois não lhe atri­
buem valor prático (Hoggart, 1957) e não podem permi­
tir a seus filhos o "luxo" de uma educação prolongada 
diante de sua necessidade de empregá-los precocemente 
para contribuir para o sustento da casa. O fracasso esco­
lar não seria, pois, um fracasso real, uma vez que só 
quem almeja determinado objetivo pode fracassar em al­
cançá-lo. A desvalorização da aprendizagem escolar ao la­
do da valorização do trabalho seria consistente com o de­
sempenho efetivo dos membros da classe baixa, os quais 
são "vítimas" da evasão e do fracasso escolar apenas aos 
olhos dos outros (Hoggart, 1957). 

Finalmente, o terceiro tipo de análise proposta 
para o fracasso escolar, a seletividade do próprio sistema, 
deve ser mencionado. De acordo com esta visão do fra­
casso escolar, as escolas constituem aparelhos ideológicos 
do estado (Freitag, 1979), reproduzindo a estrutura de 
classes existente através da difusão da ideologia da classe 
dominante e da manutenção da classe baixa nos níveis 
educacionais inferiores. Assim, o próprio sistema educa­
cional obstrui as vias de acesso da classe baixa à educa­
ção formal, eliminando a possibilidade de que seus mem­
bros possam resolver por si próprios os problemas sociais 
e econômicos que enfrentam em decorrência da hiper-ur­
banização (Perlman, 1977). Dentro desta visão, lvoneide 
Porto, por exemplo, aponta para a falta de integração so· 
cial nas escolas do Recife como uma das formas de ma­
nutenção da estrutura social vigente. Os colégios particu­
lares são um privilégio das classes dominantes, enquanto 
que os colégios da rede pública servem às classes inferio­
res; ... "esta estruturação mediante 'privilégios específi­
cos' e atividades delegadas tem lugar, certamente, a par­
tir de cima, isto é, é determinada por aqueles que detêm 
o poder e, conseqüentemente, o domínio. É um processo 
que tem sua origem no topo e alcança a base da socie­
dade" (Porto, 1981, p.101; grifos da autora). 

A possibilidade de que o fracasso escolar não re­
presente o fracasso do indivíduo, da classe ou do sistema 
social, econômico e político mas, sim, o fracasso da pró­
pria escola, já tem sido considerada por alguns, embora 
não possamos dizer que esta conclusão tenha sido clara­
mente apresentada na forma em que a concebemos. Frie­
dman (1967) considera que o entusiasmo pela noção de 
privação cultural nos meios educí;lcionais resultou do fa­
to de que tal conceituação do problema consistia numa 
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explicação razoável para uma situação embaraçosa e, ao 
mesmo tempo, liberava os educadores da responsabilida­
de de estarem envolvidos com uma escola incapaz de 
produzir resultados. Poppovic apresentou recentemente 
uma análise bastante detalhada da questão do fracasso 
escolar. Referindo-se à explicação do fracasso escolar em 
termos de privação cultural, ela assinala: 

Temos, então, para determinar o fracasso escolar, uma ex­
plicação de fundo social, muito mais ampla e verídica do 
que a das deficiências individuais. Porém, se bem examina­
da, essa teoria continua apontando para um só culpado: o 
aluno que vem de uma família pobre e, portanto, despre­
parado para os padrões exigidos pela escola; seria essa a ra­
zão do fracasso. A instituição escolar, seus valores, seus .· 
métodos, seus critérios, sua didática, sua organização con- · 
tinuam fora do debate (Poppovic, 1981, p.20). f 

Com relação à educação compensatória, Poppovic 
ressalta que esta sofre do grande defeito de apenas pre­
tender mudar a criança, acrescentando que uma outra li­
nha de pensamento se faz necessária, a de uma aborda­
gem institucional, a qual deve discutir a própria escola: 

Esta linha de pensamento coloca que o fracasso é o resul­
tado de um inter-relacionamento mal sucedido entre o 
aluno que provém de determinados meios sociais e a insti­
tuição escolar. É preciso que a escola entenda seu papel 
social e sua função numa sociedade de grupos muito diver­
sificados (ibid., p.20). 

Apesar das semelhanças entre a análise proposta 
por Poppovic .e aquela que pretendemos explorar, deve 
ser salientada uma diferença que não consideramos; de 
forma alguma, secundária. Poppovic, após a análise aci­
ma mencionada, volta-se para a consideração de estudos 
da marginalização cultural e seus efeitos sobre a criança 
(Poppovic et ai., 1975), que têm a finalidade de conhe­
cer "as necessidades de crianças culturalmente marginali­
zadas" (Poppovic, 1981, p.20) com o intuito de desenvol­
ver um currículo que as atenda: "O caminho que esco­
lhemos foi o do desenvolvimento de materiais curricula­
res para os anos iniciais do primeiro grau, destinado às 
crianças originárias das camadas de baixa renda e a seus 
professores" (ibid., p.20 - 21). Este caminho parece cons­
tituir a educação compensatória na escola, e não mais ao 
nível pré-escolar; constitui uma solução psicológica para 
um problema psicológico, social e cultural. 

Contrastando com esse ponto de vista, mas tam­
bém seguindo uma abordagem institucional, pode-se pro­
por para a questão das diferenças inter-classes uma abor­
dagem semelhante àquela proposta por Gay e Cole 
(1967) e Cole (1977) para as diferenças transculturais. 
Embora certas crianças de algumas culturas - ou, neste 
caso, das classes baixas - possam não participar de expe­
riências específicas encontradas rotineiramente pelas 
crianças de nossa classe média, elas não são crianças pri­
vadas de qualquer experiência. No contexto do estudo 
das dificuldades de aprendizagem da matemática, Gay e 
Cole partiram, então, do pressuposto de que era neces· 
sário conhecer melhor a matemática inerente às ativida­
des da vida diária na cultura dessas crianças a fim de 
construir, a partir dessa matemática, pontes e ligações 
efetivas para a matemática mais abstrata que a escola 
pretende ensinar. Além d.isso, Cole (1977) sugere que o 
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fato corriqueiro de que as pessoas desempenham com 
maior habilidade aquelas tarefas em que têm mais prática 
levou-o a pressupor também que os processos cognitivos 
podem ser de natureza situacional, o que implica em ser 
possível encontrar-nos sujeitos que demonstrem uma ha­
bilidade em certo contexto e não em outro(s). Os 
exames de habilidades de discriminação visual, por exem­
plo, realizados na entrada da escola para verificar a pron­
tidão para a alfabetização, são realizados via de regra 
com figuras desenhadas, relativamente abstratas, figuras 
geométricas, letras e números. Se supuséssemos que tal 
material não é alvo de oportunidades para a prática da 
discriminação entre as crianças chamadas culturalmente 
desfavorecidas, veremos que delas se esperaria um desem­
penho mais baixo do que aquele que é exibido por crian­
ças com prática nestas discriminações. Podemos daí (1) 
concluir que as crianças-produto da privação cultural 
têm deficiências em discriminação visual ou, (2) pode­
mos partir para uma análise etnográfica e experimental 
das situações em que a discriminação visual de detalhes é 
praticada por estas crianças, caso tais situações existam, 
a fim de construirmos na escola ligações efetivas· entre as 
habilidades de que essas crianças já dispõem e sua aplica­
ção ao domínio particular que desejamos desenvolver. A 
segunda forma de lidar com o problema aproveita uma 
"lição central a ser derivada de anos de pesquisa sobre a 
generalização da aprendizagem (learning sets), isto é, que 
os animais (inclusive o homem) aprendem habilidades ge­
neralizadas de solução de problemas a partir de experiên­
cias repetidas com problemas diferentes do mesmo 
tipo". (Cole, 1977, p.481). 

Adotar o enfoque institucional não significa, por­
tanto, negar a existência de diferenças inter-classes ou 
mesmo rejeitar explicações de natureza social, econômi­
ca e política para o fracasso escolar. Porém, as diferenças 
inter-classes não são concebidas simplesmente como ca­
rências, mas como diferenças de fato, e as explicações 
em termos do sistema sócio-econômico-político são con­
sideradas insuficientes, uma vez que mesmo uma mudan­
ça do sistema não poderia ter resultados efetivos sobre a 
educação pois os educadores não dispõem do necessário 
"saber fazer", como bem assinalou Poppovic (1981).As­
sim sendo, o enfoque institucional do fracasso escolar 
aproxima-se da análise de Foracchi (1974) e Campos 
( 1975) da marginalidade, análise em que as característi­
cas culturais são vistas como expressão simbólica do eco­
nômico e do político, constituindo, pois, parte essencial 
da explicação do fenômeno. 

Observações as mais diversas têm apontado incon­
sistências entre o desempenho de sujeitos "culturalmente 
desfavorecidos" em situações formais e experimentais e 
o desempenho desses mesmos sujeitos em situações in­
formais ou cotidianos. Labov (1969) registrou a existên­
cia de grandes diferenças no desempenho verbal de crian­
ças pobres do Harlem em situações de teste e situações 
informais. Cole ( 1977) salientou a inconsistência entre 
resultados experimentais e a evidência antropológica re­
lativa à habilidade dos adultos de certas culturas africa­
nas de adotarem a perspectiva do ouvinte. Leacock 
( 1972) apontou a incoerência entre conclusões experi­
mentais relativas aos baixos níveis de abstração entre ne-
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gros americanos da classe operária e seu uso freqüente de 
metáforas, amplamente reconhecidas como indicações de 
altos níveis de abstração. Ao mesmo tempo, Heath 
(1982, a) demonstrou, nos Estados Unidos, uma corres­
pondência extrema entre atividades de compreensão e in­
terpretação de estórias praticadas em casa pelas mães 
americanas de classe média e pelas professoras na escola, 
de tal forma que a escola americana aproveita ao máxi­
mo as habilidades de interpretação já desenvolvidas nas 
crianças de classe média, criando situações escolares se­
melhantes às situações da vida dessas crianças. Por outro 
lado, as habilidades verbais desenvolvidas em outros 
"ambientes culturais" dentro do mesmo país ou não são 
aproveitadas pela escola, ou só vem a ser incluídas entre 
os objetivos da escola em épocas posteriores (Heath, 
1982, b). 

Demonstrações sistemáticas desta discrepância en­
tre o desempenho de crianças da classe baixa em situa­
ções naturais e em situações do tipo escolar não foram 
ainda obtidas no Brasil. Entretanto, a análise acima suge­
re que elas provavelmente existem e devem ser cuidado­
samente analisada, a fim de melhor compreendermos o 
fenômeno do fracasso escolar no Brasil. Assim sendo, 
neste estudo exploratório, observações etnográficas fo­
ram combinadas com uma análise experimental da ques­
tão descrevendo-se incialmente um dos contextos cultu­
rais em que a solução de problemas de matemática ocor­
re naturalmente na classe baixa para, a seguir, estudar 
mais sistematicamente o desempenho em matemática de 
crianças pobres em situações naturais e em situações for­
mais, do tipo escolar. 

O Contexto Cultural: um dos usos da matemática 

Não é incomum entre os membros da classe baixa 
que estes tenham um "negócio próprio". Quando o pai 
tem uma barraca na feira, por exemplo, alguns dos filhos 
podem acompanhar o pai, especialmente a partir de uma 
certa idade. Enquanto os menores parecem apenas "pas­
sar o tempo" desta forma, os maiores, a partir de aproxi­
madamente dez anos, auxiliam nas transações, podendo 
mesmo assumir a responsabilidade pela venda de parte 
das frutas e verduras. Entre os pré-adolescentes e adoles­
centes, em geral a partir de 11 - 12 anos, a ocupação po­
de tornar-se independente, e estes passam a vender co­
cos, pipoca, milho verde, amendoim torrado ou em pon­
tos fixos ou como ambulantes. 

Nestas situações, as crianças e adolescentes resol­
vem inúmeros problemas de matemática, via de regra 
sem utilizar papel e lápis. Os problemas envolvem multi­
plicação (1 coco custa x: 4 cocos custam 4x). soma (o 
preço de 4 cocos mais o preço de 12 limões) e subtração 
(Cr$ 500,00 menos y, para encontrar o troco). A divisão 
parece ocorrer menos freqüentemente mas aparece em 
alguns contextos como o quilo de feijão verde custa x, 
meio quilo custa x/2 ou o quilo de cebola custa x, 200 
grs. custam x/5. A divisão também aparece em situações 
mais complexas, como no cálculo do preço de um quilo 
e meio, onde normalmente soma-se o preço de meio qui­
lo ao de um quilo ou no cálculo de um quilo e novecen­
tas gramas onde se subtrai o valor de cem gramas do va-
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lor de dois quilos. E interessante notar o uso de valores 
onde a divisão não é exata e o preço varia de acordo com 
a quantidade comercializada: o preço de 3 abacates é 25 
cruzeiros mas um abacate custa 10 cruzeiros. 

Embora ocasionalmente apareçam erros de cálcu­
lo, há grande predominância de acertos entre as crianças 
responsáveis por essas transações comerciais. Entre os 
modos utilizados na solução, nem as crianças observadas 
na feira nem seus pais utilizavam lápis e papel para os 
cálculos, embora nos mercados hortigranjeiros o cálculo 
escrito pareça ser utilizado com freqüência. Ocasional­
mente, notamos na feira a utilização de uma tabela onde 
constavam as multiplicações (1 ovo - 11 cruzeiros; 2 
ovos - 22 ... etc.), porém esse procedimento não parece 
ser freqüente e não surgiu no caso das crianças que fo­
ram observadas. 

Metodologia 

No presente estudo, foram respondidas 63 ques­
tões de matemática em um Teste Informal e 99 em um 
Teste Formal por cinco crianças e adolescentes de 9 a 15 
anos, cujo nível de escolaridade variava entre a 3a. e a 
8a. séries. Devido à relação entre o Teste Informal e o 
Formal, o Teste Informal foi sempre realizado em pri· 
meiro lugar, sendo o Teste Formal realizado em outra 
data. Ambos os testes eram realizados pelo mesmo exa­
minador para cada criança, embora diferentes examina­
dores tenham trabalhado com crianças diferentes. Em 
ambas as ocasiões, o examinador deveria procurar man­
ter um bom rapport com o sujeito. No Teste Formal, o 
examinador introduzia lápis e papel e pedia-se ao sujeito 
que resolvesse as continhas no papel. 

1. O Teste Informal 

No Teste Informal, os participantes eram avalia­
dos no contexto em que naturalmente resolvem proble· 
mas de matemática, ou seja, na feira, na barraca de co­
cos, junto ao carrinho de pipoca etc. O entrevistador 
propunha questões sucessivas sobre transações realizadas 
de fato ou a serem aparentemente realizadas, obtendo 
respostas verbais para os problemas. Algumas dessas en­
trevistas foram gravadas enquanto em outras um observa­
dor anotava os detalhes das transações. Além disso, algu­
mas transações foram realizadas sem qualquer questiona­
mento sobre o processo de obtenção dos resultados, en­
quanto em outras o examinador procurava obter respos­
tas verbais descritivas do processo utilizado pelo sujeito, 
tendo como referência indicações metodológicas descri­
tas em Carraher e Schliemann (1982). O método de estu­
do, neste Teste Informal, aproxima-se do método cl íni­
co-piagetiano, uma vez que o entrevistador interfere dire­
tamente no desenrolar dos acontecimentos, propondo 
questões sucessivas a fim de esclarecer os processos pelos 
quais os sujeitos obtêm suas respostas. Por outro lado, o 
método aproxima-se também da observação participante, 
uma vez que as questões são colocadas no decorrer de 
uma interação vendedor-freguês, em que o freguês "tem 
o direito" de fazer certas perguntas como "quanto cus­
tam n cocos?", "quanto deu o total?", ou "quanto vai 
dar de troco?". Caracterizamos, pois, o procedimento 

82 

usado no Teste Informal como uma inovação metodoló­
gica resultante da "cross-fertilização" entre o método 
piagetiano e a observação participante. O participante 
não desempenha simplesmente o papel de "freguês", que 
lhe caberia na observação participante, mas torna-se um 
freguês-examinador, que não apenas recebe o troco mas 
pergunta "quanto vou receber de troco? " e verifica o 
processo de obtenção do resultado. 

2. O Teste Formal 

A fim de preparar o Teste Formal, os problemas 
resolvidos pelos sujeitos durante Teste Informal eram 
inicialmente representados matematicamente, utilizando­
se, em algumas ocasiões, mais de uma representação para 
um único problema. Vejamos um exemplo. M, um ven­
dedor de cocos de 12 anos, 3a. série, resolveu o seguinte 
problema no Teste Informal. 

Freguês: Quanto é um coco? 
M.: Trinta e cinco. 

Freguês: Quero dez cocos. Quanto é dez cocos? 
M.: (Pausa) Três são 105, com mais três é 

210. (Pausa) Tá faltando quatro. E ... (pausa) 315 ... 
parece que é 350. 

O problema pode ser representado matematica· 
mente de mais de uma forma. 35 x 10 constitui uma re­
presentação aceitável da pergunta proposta pelo freguês/ 
examinador, enquanto 105 + 105 + 105 + 35 constitui 
provavelmente uma representação adequada da resposta, 
sendo que 35 x 1 O foi desmembrado pelo sujeito em (3 x 
35) + (3 x 35) + (3 x 35) + 35. Entre os sub-problemas 
resolvidos corretamente por M. na situação descrita 
acima temos pelo menos, os seguintes: 

a) 35 X 10; 
b) 35 x 3 (que pode ser conhecida de memória); 
C) 35 X 4; 
d) 105 + 105; 
e) 210 + 105; 
f) 315 + 35; 
g) 3 + 3 + 4; 
h) 3 + 3 + 3 + 1. 

Ao representarmos matematicamente os problemas 
resolvidos pelo sujeito no Teste Informal, estamos, de fa­
to, buscando uma representação formal da competência 
do sujeito. M. mostrou-se, de fato, competente em en­
contrar o resultado da multiplicação 35 x 10, passando 
por outras vias que a tradicionalmente ensinada na escola 
de apenas "colocar um zero no final ao fazer uma multi­
plicação por dez". Ao resolver 35 x 10 de acordo com 
seu método, M. resolveu os vários sub-problemas apre· 
sentados acima, de a até h. 

Após representarmos matematicamente os pro­
blemas resolvidos pelos sujeitos no Teste Informal, uma 
amostra destes problemas era selecionada para inclusão 
no Teste Formal. 
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No Teste Formal, a amostra de problemas selecio­
nada aparecia: a) sob a forma de operações aritméticas a 
serem resolvidas sem qualquer contexto e a partir de sua 
representação no papel, ou b) sob a torma de problemas 
do tipo escolar, como "Maria comprou ... bananas, cada 
banana custava ... , quanto dinheiro ela gastou?". Em 
ambos os casos, utilizou-se para cada criança os mesmos 
números com os quais a criança havia operàdo na situa­
ção informal, tendo pois os números utilizados diferido 
de uma criança para outra. 

Duas variações foram introduzidas nas questões do 
teste formal, seguindo sugestões metodológicas de Reed 
e Lave (1979). 

1) em alguns casos, pedia-se ao sujeito no teste for­
mal, que resolvesse o inverso da operação realizada no 
teste informal (500 - 385, por exemplo, podia aparecer 
como 385 + 115); 

2) em certos problemas, a casa decimal podia va­
riar do Teste Informal para o formal (40 cruzeiros podia 
aparecer como 40 centavos ou 35 podia passar para 
3,500 no Teste Formal). 

Resultados 

A análise dos resultados do Teste Informal envol­
veu inicialmente uma decisão sobre a definição de "pro­
blema" nesta situação. Enquanto que, no Teste Formal, 
os problemas são definidos de antemão pelo examinador, 
no Teste Informal eles são gerados na situação, sendo a 
sua delimitação feita a posteriori. A fim de não aumentar 
indevidamente o número de "problemas" resolvidos no 
Teste Informal, os problemas foram delimitados com ba­
se nas questões propostas pelo freguês-examinador, em­
bora o sujeito pudesse, ao buscar a solução, ter resolvido 
vários sub-problemas intermediários (como no exemplo 
discutido na descrição da metodologia). Desta forma, a 
estimativa do número de problemas resolvidos na situa­
ção natural é conservadora e segue o mesmo critério uti­
lizado no Teste Formal, em que os problemas são delimi­
tados antecipadamente de acordo com as questões a se­
rem propostas pelo examinador. 

Os resultados indicaram uma decisiva influência do 
contexto sobre a solução de problemas de matemática, 
como mostra a Tabela 1, que apresenta os dados referen­
tes ao desempenho de cada criança em cada contexto. 

Em termos globais, dos 63 problemas apresentados 
no Teste Informal, 98,2% foram resolvidos corretamente 
enquanto que, no Teste Formal, apenas 36,8% das opera­
ções e 73,7% dos problemas foram resolvidos correta­
mente. Essa distribuição de erros e acertos está significa­
tivamente relacionada ao tipo de teste ( Informal, Opera­
ções Aritméticas e Problemas). O x2 obtido foi igual a 
44,37 que, com 2 graus de liberdade, tem probabilidade 
de ocorrência menor que 0,001. 

Poder-se-ia supor que os erros no Teste Formal 
ocorreriam mais freqüentemente naquelas situações em 
que os dados constantes do problema resolvido informal­
mente foram modificados, seja por mudança da casa de­
cimal, seja por inversão da operação utilizada. Entretan­
to, a análise dos acertos e erros nos problemas formais 
em que tais modificações foram introduzidas mostra que 
a proporção de acertos nos mesmos é maior em quatro 
crianças e menor em uma delas. Tais modificações não 
podem, portanto, explicar a discrepância de performance 
entre o Teste Formal e o Informal. 

Observemos que a performance das crianças, além 
de ter sido nitidamente superior no Teste Informal, onde 
as operações estão inseridas em situações reais, foi tam­
bé, no Teste Formal, melhor nos problemas com situa­
ções imaginárias (parte b) do que nas operações simples 
(parte a). 

Esses dados parecem, pois, confrontar a noção im­
plícita mas tacitamente aceita na escola de que, em pri­
meiro lugar, devemos ensinar às crianças as operações 
aritméticas isoladas de qualquer contexto, para depois 
apresentar essas mesmas operações no contexto de pro­
blemas. 

As habilidades requeridas para resolver problemas, 
segundo este modelo implícito, seriam seqüência is e in­
dependentes, envolvendo pelo menos os seguintes passos: 

( 1) interpretação do problema; 
(2) determinação da operação a ser realizada; 
(3) efetuação da operação. 

TABELA 1 

Freqüência de erros (E) e acertos (C) para cada criança em cada um dos testes 

TESTE FORMAL 
Criança TESTE INFORMAL a) Operações b) Problemas 

Aritméticas 
e E Total e E Total e E Total 

M 18 o 18 2 6 8 11 o 11 
p 17 2 19 3 5 8 11 5 16 
Pi 12 o 12 3 3 6 11 o 11 
MD 7 o 7 1 9 10 4 8 12 
s 7 o 7 5 1 6 8 3 11 

Totais 61 2 63 14 24 38 45 16 61 
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Segundo este modelo tradicional, efetuar a opera­
ção seria, portanto, mais simples do que resolver um 
problema com a mesma operação uma vez que a opera­
ção envolve apenas um dos passos necessários à solução 
do problema. 

Podemos supor, à vista desses resultados, que a 
análise lógica implicada na solução de um problema faci­
lita a realização da operação, por inseri-la num sistema 
de significados bem compreendidos, ao invés de consti­
tuir uma habilidade isolada que é executada numa se­
qüência de passos, os quais levariam à solução. 

Estes resultados encontram paralelo nos experi­
mentos de Wason e Shapiro (1971), Lunzer, Harrison e 
Davey ( 1972) e Johnson-Laird, Legrenzi e Sonino Le­
grenzi ( 1972). Tais estudos demonstram como a solução 
para um problema envolvendo o raciocínio lógico, o qual 
fora estudado por Wason ( 1968), tornava-se accessível 
para a maioria dos sujeitos testados quando os dados se 
referiam a um contexto real de tarefas de trabalho. Sur­
preendentemente, quando o problema era apresentado 
sob forma simbólica, sem ligações com atividades reais, a 
sujeitos com alto nível de inteligência (na maioria dos 
casos estudantes universitários ou profissionais de nível 
universitário), raramente ocorriam acertos na tarefa. 

Visando esclarecer a discrepância entre o desempe­
nho no Teste Formal e no Teste Informal, foi feita uma 
análise minuciosa dos processos de resolução os quais 
haviam sido explorados através do método clínico. Essa 
análise qualitativa dos resultados sugere que os algorit­
mos ensinados na escola para a realização de operações 
aritméticas podem constituir um obstáculo para o racio­
cínio da criança, talvez por interferir com o sgnificado 
dos próprios números com os quais a criança deve ope­
rar. Por ex., MD, uma menina de 9 anos, na 4a. série 
primária, mostrou a seguinte performance no Teste I n­
formal: 

Freguês: Quanto é dois cocos? 
MD: Oitenta. 

Freguês: Tome, uma nota de duzentos. Quanto 
vai ser meu troco? 

MD: Cento e vinte. 
No Teste Formal, MD mostrou o seguinte desem­

penho: 
Examinador: Faça essa conta agora, 200 menos 80. 
MD escreve 200 

-80 
800 

E.: Como é que você fez? 
MD: Abaixa o zero aqui e aqui (mostra os zeros do 
resultado). Aqui dá 8. 

A regra de "abaixar zeros", própria da multiplica­
ção, dificilmente pode ser inserida num sistema de opera­
ções significativas com números. Outro exemplo pode 
ser observado com M., 12 anos, 3~ série primária. No 
Teste Informal, M não teve qualquer dificuldade em cal­
cular o troco para 200 cruzeiros, sendo 35 o preço de 
um coco. No Teste Formal, realizou a operação 200 - 35, 
obtendo como resultado 90, e ofereceu a seguinte expli-
cação: • 
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M: 5 para chegar em zero, nada, vai um; 3 para 
chegar em 12 faltam 9. 
M. aparentemente ao fazer vai-um, transforma o 2 

do 200 em 12. 

Ainda um terceiro exemplo, para ilustrar a confu­
são com o "vai-um" em outra situação. Ao resolver 
35x3, que M. parecia saber de memória ao vender cocos, 
ele obteve 125 e ofereceu a seguinte explicação: "3 vezes 
5, 15; vai um. Três mais um, quatro; 3 vezes 4, 12." 

Outro aspecto a salientar nos resultados, que pro­
vavelmente tem, como o aspecto discutido acima, uma 
certa participação na inconsistência no desempenho das 
crianças nas três condições, foi a discrepância entre a 
performance oral e escrita. Esta discrepância foi observa­
da em todos os sujeitos, sendo porém mais acentuada em 
dois deles. Por exemplo, S, um menino de 11 anos, na 
4i(I série, resolveu corretamente 5 das 6 operações arit­
méticas de seu Teste Formal, se considerarmos apenas 
sua performance oral (como o fizemos na Tabela 1 ). 
Porém, embora tenha dado respostas verbais corretas pa­
ra as operações 200 - 80 e 40 x 3 seu desempenho escri­
to não poderia ser considerado correto nesses casos. Este 
está reproduzido na Figura 1. 

Figura 1 

Respostas orais e escritas apresentadas por S. a duas das 
operações aritméticas do Teste Formal 

Operação: 200-80 
Oral: 120 
Escrito: J._ tJ {) 

- 8 OtJ --=----
:/. 9 o 

Operação: 40X3 
Oral: 120 
Escrito: l/ O 

X 3 -----

Ressalta-se, também, no exemplo de S, o modo de 
resolver os problemas formais. Em todos os problemas, 
ele olhava para cima ou para um lado e, após algum 
tempo, apresentava a resposta. Quando indagado sobre o 
modo de resolução utilizado, ele respondia que fazia "na 
cabeça". Apenas para reconstituir o problema S usava 
lápis e papel, embora não os utilizasse para facilitar a 
resolução (por exemplo, para reduzir a carga na memória 
de processamento). Tentativas por parte do entrevistador 
de encorajar o uso de lápis no decorrer do problema não 
tiveram êxito, com uma exceção: quando S demonstrou 
como a professora fazia os problemas. Mas o menino 
deixou claro que seu modo "natural" de fazer contas é 
"na cabeça". 

O exemplo extremo de dificuldade no uso do lápis 
e papel é o de P., um menino de 13 anos que abandonara 
a escola aos 11 anos, trabalhando agora na venda de 
verduras e frutas como empregado do dono de uma bar­
raca. P. recusou-se a usar lápis e papel no Teste Formal, 
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embora reconhecesse os dígitos e, ao tentar, após muita 
insistência, escrever alguns números, o fez de forma ex­
tremamente vagarosa e imperfeita, declarando que esque­
cera o que fazia antes na escola. É interessante notar que 
o dono da barraca para quem P trabalhara declarava com 
orgulho não saber ler nem escrever e ser capaz de admi­
nistrar o negócio de 10 barracas espalhadas pela feira. 

Discussão e Conclusões 

Os resultados desse estudo exploratório são deve­
ras surpreendentes. Não era de se esperar uma dis­
crepância tâo grande entre a performance em contexto 
informal e em contexto "escolar". O que podemos con­
cluir desta enorme discrepância? 

A primeira constatação é que existem múltiplas 
lógicas corretas na resolução de cálculos. A escola nos 
ensina como deveríamos multiplicar, subtrair, somar e 
dividir; esses procedimentos formais, quando seguidos 
corretamente, funcionam. Entretanto, as crianças e ado­
lescentes no presente estudo demonstraram utilizar mé­
todos de resolução de problemas que, embora totalmen­
te corretos, não são aproveitados pela escola. Entre estes 
procedimentos "naturais" ou "inventados", para usar a 
terminologia de Resnick (1980), destaca-se o uso do que 
pode ser chamado de composição do problema: o indiví­
duo determina a resposta de um sub-problema simples e 
vai juntando componentes simples até compor a resposta 
do problema global. Examinemos, por exemplo, a res­
posta abaixo de S: 

E: Numa escola tem 12 salas de aula. Em cada sala 
tem 50 alunos. Quantos alunos tem na escola to­
da? 
S: 600 (sua explicação ... ) 12 classes; 2 juntas, 
duas são cem (alunos ... ) 4 são 200; 6 são 300; 
8 são 400; 10 são 500; 12 são 600. 

Note-se que o problema maior não é decomposto; 
o sujeito compõe a solução ao invés de decompor o pro­
blema. 

Outro exemplo está nesta explicação dada por P: 
E: (1 abacate é Cr$ 5) Quantos são 9? 
P:45. 
E: Por que? 
P: 7 são 35, com mais 1, 40; com mais 1, 45. 
(P já havia determinado que 7 custam Cr$ 35 em 
problema anterior). 

Nesta composição, o sujeito trabalha por chunking 
ou pelo agrupamento de porções da resposta até obter 
o total. O mesmo caso de S, acima, exemplifica o uso 
dessas unidades de análise com que a criança se sente 
à vontade. Estas unidades podem ser pares ou assumir 
valores referentes ao agrupamento usado habitualmente 
no comércio (4 limões a 10 cruzeiros, por exemplo). 
Assim, a criança compõe o problema global, usando a­
grupamentos "naturais". 

É possível que uma criança adquira fluência nos 
métodos informais de composições ou uso de unidades 
naturais, sem dominar os métodos escolares (regras de 
vai-um; multiplicação feita por escrito, começando-se 
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com a casa de unidades; colocação convencional de nú­
meros no papel etc.). Aliás, esta foi a situação geralmen­
te verificada em nossos sujeitos. No seu trabalho no co­
mércio, as crianças resolviam bem os problemas através 
de técnicas que não são aproveitadas pela escola, embo­
ra funcionem bem e levem ao resultado certo. 

Seria ingênuo defender a idéia de que o sistema de 
cálculo em uso nas escolas é inerentemente superior ao 
sistema utilizado por nossos sujeitos. Já indagamos infor­
malmente de diversas pessoas da classe média, no Brasil 
- educadores, psicólogos, alunos de pós-graduação, pro­
fessores - sobre suas maneiras de resolver problemas 
simples de cálculo. A grande maioria das pessoas aborda­
das não faz os cálculos de acordo com os procedimentos 
aprendidos na escola. Consideremos, por exemplo, o pro­
blema verbal 45 mais 35. Algumas pessoas ao resolvê-lo 
somam 40 com 30 e depois adicionam 10 (5 + 5). Outras 
somam 5 a 45, obtendo 50 e depois somam 30. Raras 
vezes um indivíduo soma 5 + 5, faz o "vai-um", soma o 
1 com o 4 e depois acrescenta o 3. 

Outra interpretação que poderia surgir para os re­
sultados deste estudo é a de que nossos sujeitos são mais 
concretos, resolvendo os problemas concretos (situação 
natural) e problemas verbais escolares, com mais facilida­
de que os problemas "abstratos" (contas consistindo ex­
clusivamente de números e operações, sem contexto es­
pecífico). Porém, esta conclusão não recebe apoio nos 
dados. Primeiro, não há nada na natureza de um coco 
que facilite a computação de que 3 cocos de Cr$ 35 ca­
da custarão Cr$ 105. Dizer que o problema envolve co­
cos ou limões ou pipocas não simplifica a aritmética do 
problema. 

Segundo, lembramos que os cálculos "naturais" 
são feitos mentalmente, sem o auxílio de lápis e papel 
para anotar os sub-totais e cálculos intermediários. As­
sim, ao resolver problemas pelos procedimentos "natu­
rais", certas facilidades existentes nos problemas escola­
res não são utilizadas. 

O argumento de que as crianças simplesmente de­
coraram as respostas corretas também não encontra a­
poio nas observações. Havia, certamente, instâncias isola­
das em que a criança respondia rapidamente dando a 
impressão de haver memorizado a resposta. Entretanto, 
na grande maioria dos casos, a criança precisava parar, 
refletir e calcular mentalmente antes de responder. E as 
justificativas demonstram claramente a derivação da res­
posta por procedimentos naturais como no seguinte e­
xemplo: 

E: Quanto é 6 limões? 
P: (Pausa). 
Dono da barraca: (Não sabe quanto é? Oxente! 
(Admirado que a criança não responde de ime-

diato). 
P: 15 (cruzeiros). 
E: Como você sabe? 
P: Eu aprendi. 
E: Como você fez? 
P: 4 (limões) é 10 (cruzeiros) e 2 {limões) é 5 
(cruzeiros). Então são 15 cruzeiros. 
Poder-se-ia argumentar que a dificuldade sistemáti-
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ca em resolver os problemas nas situações formais estaria 
nas diferenças lingüísticas existentes entre a versão for­
mal e a versão informal. No caso de problemas envolven­
do subtração, por exemplo, na versão natural, retira-se 
uma quantidade de outra enquanto que, na versão esco­
lar, a operação é indicada pela palavra "menos". Entre­
tanto, parece-nos difícil acreditar que a performance nos 
problemas escolares possa ser melhorada como resultado 
apenas de um treino no significado das palavras usadas. 
A distinção entre as situações naturais e as situações es­
colares parece constituir fenômeno mais fundamental e 
mais importante. 

Em síntese, neste estudo a combinação do método 
etnográfico com o método clínico piagetiano mostrou-se 
especialmente adequada na descoberta da competência 
numérica de crianças que, em contextos mais próximos 
do escolar, apresentam rendimento insatisfatório. Com 
base nesta proposta metodológica, acreditamos que duas 
grandes linhas de pesquisa possam ser desenvolvidas. A 
primeira consistirá em ampliar o estudo ora realizado 
explorando mais amplamente as habilidades demonstra­
das pela criança no contexto da escola e em contextos 
mais naturais como o local de trabalho, a área de brinca­
deiras e a própria casa. A segunda terá como objetivo 
esclarecer os processos através dos quais a criança adqui­
re a compreensão do sistema numérico tornando-se ca­
paz de operar eficazmente em contextos naturais. 

Dentro deste contexto, o fracasso escolar aparece 
como um fracasso da escola, fracasso este localizado a) 
na incapacidade de aferir a real capacidade da criança; b) 
no desconhecimento dos processos naturais que levam a 
criança a adquirir o conhecimento e c) na incapacidade 
de estabelecer uma ponte entre o conhecimento formal 
que deseja transmitir e o conhecimento prático do qual a 
criança, pelo menos em parte, já dispõe. 
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